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ALL/EV io se conhece do recur 
80 extra ordinário interposto 
sana fundamento legal. 

VISTOS E RELATADOS flatos autos de reclamação em 

que ao partes: como r4.corrente, JOSU ierreira Goulart, '3 como 

rucorrida, Puliman Standard Cur 1xport Corporation: 

Na. inicial de ris. 2, José Ferreira Coulazlt, di-

zenclo-ae. despedido a'.i m causa  jus titio uda, reclamou da firma Pul-

iman Standard Car Export Corporation o patuento de aviso pra-

vio, tnd6ni aç o por dispensa sem justa causa o uai kion reti-

dos. 

Apreciando o feito, a 2. Junta de Conciliação e 

Julgamento do Distrito Federal, "considerando que o n o compa.m 

røciaonto da reclamada i audi ncia do instru o e julgamento 1à 

Porta revelia", resolveu julgar procedente a reclamaçio, para 

condenar a reclajnsda a pagar ao iclafdnte na forma do pedidO 

inicial. 

Houve recurso ordinário., e o Conaol1io Regional 

do Tr gaiho de 14 hegi o reformou a deci do recorrida, por não 

entender como regularmente feita a oitaç o, anulando a aentexi a 

da Junta  (fia. 15). 

Intenta agora o reclamante recurso extraordin -

rio (tia. 17), baseado na letra b, do art. 896, da Consolidação 

du Leis do Trabalho. 

A. Procuradoria  pelo 1g0 conhecimento do recai'-

ao, porse tratar, na esp cte, de mat r1a do fato (fie. 57/58). 

Isto posto, o 

CON8IDRÁNDO que o empregado funda mentou o seu 

reourao na lótra b do art. 896 da Consolidaç o das £3 j3  do Tra-

baibo; 
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COIS1 L' MDO, to avia, que e rccorrtrte, em auaa 

razões, no demonstrou Lúr à r orrida violado nenhuma 

norma jurídica, condi o U33Cnoial pura o c it3nto do recurao 

extraordinirio eu face do dispositivo legal Invocado; 

ACORDAM os membros do COt18CU.LC Nacional do Traba-. 

1o, por unanimidade de votos, em no tomar conhecimento do re-

curso intex'p38to, por falta de amparo legal. Castas ex-lese. 

Rio de Janeiro, 20 do março de 1946 

2. 

Presidente no 
impedimento legal 

do efetivo. 


